
      Prefeitura Municipal de Taboão da Serra         

                                                          ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHO DO PREGOEIRO
RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Pregão E-040/2024 - Processo nº 26252/2024.

Objeto: Registro de preços para a “Aquisição de material médico hospitalar I”.

Trata-se  de  PEDIDO  DE  IMPUGNAÇÃO solicitado  por  UNIVEN  LTDA  -  MATRIZ,  protocolado,
conforme Edital, via sistema “Compras BR”, em 29/10/2024. 

1 –   DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO SOLICITADO POR UNIVEN LTDA – MATRIZ.  

A impugnante insurge-se contra os termos do Edital alegando, em síntese, que há  a necessidade de
separação dos itens 167 ao 171 do lote 13, tendo em vista que “não são todos os fornecedores de filmes
para Raio X que trabalham com os demais itens solicitados .”; que o Edital solicita que o item 172, do
lote 13, seja compatível com a impressora Konica Minolta Modelo 873 e que a caixa contenha 125
películas e informa que “alguns fabricantes têm caixas com menos ou até mesmo maior número de
películas,  o  que  não traz  prejuízo  algum para administração pública,  dessa forma sugerimos que a
unidade de medida seja alterada para películas e que a quantidade solicitada em edital seja pelo total de
películas”, e requer “que no termo de referência da licitação seja incluído uma impressora em comodato
e passe a constar na redação […] a aquisição por película.”; por fim, requer, em apertada síntese, que:
“a)  Que  seja  recebida  e  julgada  procedente  a  IMPUGNAÇÃO;  b)  Que  seja  republicado  o  edital,
procedendo-se à retificação da exigência, a saber do Lote 13; c) Que seja exigido em edital, para o item
172,  do  lote  13,  Comodato  de  Impressoras  Drys  para  a  empresa  ganhadora  do  referente  edital  de
licitação; a fim de que se faça cumprir o princípio da competitividade, e ainda exigir que a empresa
ofereça suporte técnico e troca de peças durante toda a vigência do contrato e que o mesmo seja mantido
até o final do uso de todos os filmes adquiridos por esta administração, visando assim uma proposta mais
vantajosa; d) Que o item 172, do lote 132, passe a ser adquirido por película e não por caixa; e) Que
sejam desmembrados do Lote 13 os itens supramencionados; f) Que seja reaberto novo prazo para início
da sessão púbica respeitando o prazo mínimo legal.” 

2 – DA MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

Instada, a Secretaria de Saú de,  Ó rgão Requisitante e que detém, com exclusividade,  a competência
para a descrição técnica, bem como a justificativa para o parcelamento ou não da contratação
almejada,  da  licitação  em  epígrafe,  manifestou-se  por  intermédio  da  Comunicação  Interna  nº
169/2024,  parte  integrante  deste  Despacho,  opinando  “pelo  INDEFERIMENTO  da  presente
impugnação”, a saber:
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3- CONCLUSÃO.

Em  face  do  acima  exposto,  conheço  a  IMPUGNAÇÃ O  interposta  pela  empresa  UNIVEN  LTDA  -
MATRIZ, por ser tempestiva, e, com base na manifestação da Secretaria de Saú de,  que detém, com
exclusividade,  a  competência  para  a  descrição  técnica,  bem  como  a  justificativa  para  o
parcelamento ou não da contratação almejada, concluo pelo seu INDEFERIMENTO. 

Taboão da Serra/SP, 06 de novembro de 2024.

Thiago Fernandes do Rosá rio
Pregoeiro



 

 

AO MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA/SP  
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº E-040/2024 
 

 

Ao Sr. Pregoeiro(a), 

A empresa UNIVEN LTDA com sede na Rua Paraná, 107, sala 42, Chácara do Solar 
(Fazendinha), Santana de Parnaíba, São Paulo, inscrita no CNPJ nº 48.146.804/0001-20, por 
intermédio de seu representante legal o Sr. JOSÉ ROBERTO PILLER, brasileiro, portadora do 
RG sob o nº 8.347.993-4, inscrita no CPF sob o nº 852.420.128-20, telefone (41) 3274-3274, 
endereço eletrônico: licitacao@univen.com.br, vem, tempestivamente, oferecer a presente: 

IMPUGNAÇÃO 

Aos termos do Edital em referência, o que faz na conformidade seguinte: 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme entendimento majoritário, o prazo estipulado para a interposição de 

impugnação o prazo de TRÊS DIAS ÚTEIS ANTERIORES À DATA FIXADA PARA ABERTURA DAS 

PROPOSTAS. 

Na medida em que a abertura da Sessão Pública está marcada para o dia 11 de 

novembro de 2024, a presente IMPUGNAÇÃO se mostra TEMPESTIVA. 

II – DOS FATOS 

O presente trata de impugnação ao Pregão Eletrônico para “Aquisição de material 
médico hospitalar I”. 

 
 

III – DA NECESSIDADE DE SEPARAÇÃO DOS ITENS 167 AO 171 DO LOTE 13 

A instituição solicita no LOTE 13 os itens de FILME PARA RX. 

Ocorre que não são todos os fornecedores de filmes para Raio X que trabalham com 

os demais itens solicitados. 

Vislumbrando a ampla concorrência, SUGERIMOS o desmembramento dos itens 

supramencionado, separando-os dos outros equipamentos/filmes e inserindo em lote 

distinto. 



 

 

Esta alteração não traz nenhuma perda ao órgão, muito pelo contrário, abrirá uma 

concorrência para diminuição nos valores do produto a ser adquirido e possibilitará também 

um maior número de empresas participantes.  

IV – DA TABELA DE ITENS 

Além disso, o referido edital estabelece em seu item 172, do Lote 13, que o mesmo 

seja “COMPATIVEL COM A IMPRESSORA KONICA MINOLTA MODELO 873”. 

 

 

O edital ainda solicita CAIXA com 125 películas. 

Ocorre que alguns fabricantes têm caixas com menos ou até mesmo maior número de 

películas, o que não traz prejuízo algum para administração pública, dessa forma sugerimos 

que a unidade de medida seja alterada para películas e que a quantidade solicitada em edital 

seja pelo total de películas, permitindo assim fabricantes que possuem embalagens maiores 

ou menores possam participar do referido certame. 

Esta alteração não traz nenhuma perda ao órgão, muito pelo contrário, abrirá uma 

concorrência para diminuição nos valores do produto a ser adquirido.  

Vislumbrando a ampla concorrência, requer esta impugnante que no termo de 

referência da licitação seja incluído uma impressora em comodato e passe a constar na 

redação, do item 173, do Lote 13 a aquisição por película.  

V- DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

A Lei nº 14.133/2021 aborda os princípios da isonomia e da competitividade como 

pilares essenciais dos processos licitatórios. O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 

estabelece a igualdade como um princípio fundamental da Administração Pública, e a nova 

legislação confirma isso ao incluir a isonomia como um dos seus objetivos primordiais no 

artigo 5º: 



 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

A aplicação rigorosa dos princípios de isonomia e competitividade é crucial para 

assegurar que o processo licitatório seja transparente e que a Administração Pública obtenha 

o melhor resultado possível, em termos de qualidade e custo. Em um procedimento 

licitatório, quanto maior o número de propostas apresentadas, maiores são as chances de 

seleção do objeto de melhor qualidade ao menor preço. Esse é um dos principais objetivos 

da licitação, que visa garantir que o contrato seja adjudicado à proposta mais vantajosa para 

a Administração Pública, conforme evidenciado pela legislação específica. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, ao analisar um caso específico, teve o 

entendimento de que o processo de licitação deve permitir a participação de diferentes 

empresas para cada tipo de objeto e serviço, a fim de não restringir excessivamente o número 

de concorrentes e contrariar o interesse público. Esta decisão ilustra a aplicação prática do 

princípio da competitividade, que visa evitar a limitação do número de participantes e, 

consequentemente, promover uma competição mais ampla: 

“MANDADO DE SEGURANÇA, IMPETRADO POR EMPRESA IMPEDIDA DE PARTICIPAR 
DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, ORA AGRAVANTE, COM PRETENSÃO DE SE 
SUSPENDER OS EFEITOS DE PREGÃO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO DOIS 
SERVIÇOS DISTINTOS: O DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO À DISTÂNCIA, COM 
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS NAS DEPENDÊNCIAS DAS UNIDADES DO 
CONSELHO REGIONAL DE SAÚDE NORTE, E O DE VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 
DESARMADA; SERVIÇOS, ESSES, LICITADOS DE FORMA CONJUNTA – HIPÓTESE – 
CIRCUNSTÂNCIA EM QUE NÃO SE PODE VINCULAR NO EDITAL, À MESMA EMPRESA 
LICITANTE, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE, MALGRADO COMPLEMENTARES, SÃO 
TOTALMENTE DISTINTOS NAS SUAS CARACTERÍSTICAS E NA ESPECIALIZAÇÃO QUE 
EXIGEM PARA O SEU DESEMPENHO, RESTRINGINDO, DEMASIADAMENTE, O 
NÚMERO DE LICITANTES, CONTRARIANDO O INTERESSE PÚBLICO – OCORRÊNCIA – 
RECURSO PROVIDO. (AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 635.534-5/0-00 – SÃO PAULO 
– 4A CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO – RELATOR: THALES DO AMARAL – 29.03.07 – 
V.U. – VOTO N° 6.142)” 

 
O Tribunal de Contas da União (TCU) também atesta a importância da 

competitividade, conforme sua Súmula, que estabelece a obrigatoriedade de adjudicação por 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 

item, quando o objeto da licitação é divisível. Esta prática visa assegurar a participação de um 

maior número de licitantes e evitar a concentração de mercado, desde que isso não 

comprometa a economia de escala ou a eficiência da contratação.  

 
“É OBRIGATÓRIA A ADMISSÃO DA ADJUDICAÇÃO POR ITEM E NÃO POR PREÇO 
GLOBAL, NOS EDITAIS DAS LICITAÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, 
COMPRAS E ALIENAÇÕES, CUJO OBJETO SEJA DIVISÍVEL, DESDE QUE NÃO HAJA 
PREJUÍZO PARA O CONJUNTO OU COMPLEXO OU PERDA DE ECONOMIA DE ESCALA, 
TENDO EM VISTA O OBJETIVO DE PROPICIAR A AMPLA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES 
QUE, EMBORA NÃO DISPONDO DE CAPACIDADE PARA A EXECUÇÃO, 
FORNECIMENTO OU AQUISIÇÃO DA TOTALIDADE DO OBJETO, POSSAM FAZÊ-LO 
COM RELAÇÃO A ITENS OU UNIDADES AUTÔNOMAS, DEVENDO AS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO ADEQUAR-SE A ESSA DIVISIBILIDADE”. 

 

Além disso, o artigo 40 da Lei nº 14.133/2021 detalha as condições em que o 

parcelamento do objeto da licitação deve ser considerado. O §2º orienta que a divisão em 

lotes deve ser feita com o objetivo de ampliar a competição, aproveitando as características 

do mercado local e evitando a concentração de mercado. O §3º, por sua vez, estabelece 

exceções, como a economia de escala e a integridade do objeto, que podem justificar a não 

adoção do parcelamento. 

"§2º. Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser 
considerados: 
I — a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II — o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de 
qualidade; e 
III — o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 
mercado. 
§3º. O parcelamento não será adotado quando: 
I — a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior 
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
II — o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a 
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
III — o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor 
exclusivo". 

Cabe lembrar, mais uma vez, que a licitação consiste em um instrumento jurídico para 

afastar a arbitrariedade na seleção do Contratante e promover uma competição justa entre 

todos os concorrentes, primando, acima de tudo, pela supremacia do interesse público. 

O Conselheiro e Doutrinador Antonio Roque Citadini, em sua obra “Comentários e 

Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas” (Comentários e Jurisp. sobre a Lei de 

Licitações Públicas, Max Limonad, 3ª Edição, p.54.), argumenta que: 



 

 

“A licitação é uma disputa pela obra, serviço, compra ou premiação 

(no caso de concurso) e a Administração não pode retirar-lhe esta 

característica básica. Nesta disputa, não pode o agente público 

favorecer um dos interessados, estabelecendo cláusulas que 

objetivem eliminar alguns ou colocar outros em posição vantajosa 

par vencer o certame. A Administração é neutra, imparcial e 

qualquer ação sua que leve a favorecimento de um ou prejuízo de 

outro, acarreta a nulidade de todo o procedimento”. 

Neste contexto, a exigência de uma marca específica evidencia a intenção de 

favorecer um licitante em particular, o que é incompatível com os princípios e objetivos da 

licitação estabelecidos pela Constituição Federal. A jurisprudência nacional, especialmente a 

do Superior Tribunal de Justiça, tem se posicionado firmemente contra exigências 

desproporcionais e sem justificativa adequada, que visam restringir a concorrência. Tais 

práticas são inaceitáveis, pois comprometem o interesse público ao limitar a participação de 

fornecedores qualificados, que poderiam oferecer o mesmo produto com condições e preços 

mais vantajosos para a Administração Pública. 

O Pregão é uma modalidade de licitação especificamente destinada à aquisição de 

bens e serviços comuns. Esses bens e serviços são definidos como aqueles que podem ser 

descritos de maneira objetiva no edital, são amplamente oferecidos por diversos 

fornecedores e podem ser facilmente comparados entre si. 

“borrachas, papéis, mesas cadeiras, veículos, aparelhos de ar 

refrigerado etc. (...) Consideram-se bens e serviços comuns aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos no edital, por meio de especificações 

usuais praticadas no mercado. Bens e serviços comuns são 

ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e comparáveis 

entre si com facilidade.  

(http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/li

citacoes_c 

ontratos/7%20Bens%20e%20servi%C3%A7os%20comuns.pdf)” 

O artigo 11 da Lei nº 14.133/2021 exige que a Administração Pública assegure a “justa 

competição” e evite práticas que possam restringir a competitividade do certame. 

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive 
no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 



 

 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a 
justa competição; 
III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 
contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável.” 

 
Ao estabelecer uma marca específica, o órgão está apresentando apenas condições 

que favorecem especificamente um fornecedor ou produto, contrariando diretamente este 

princípio, comprometendo a igualdade de condições entre os licitantes e prejudicando a 

competitividade do processo. 

 Portanto, a transparência e a eficiência do processo licitatório dependem da 

observância rigorosa dos princípios da isonomia e da competitividade. Quando empresas 

qualificadas estão disponíveis para fornecer o que é solicitado, é fundamental garantir que 

todos os interessados possam participar da licitação. Isso não só promove uma competição 

justa, mas também assegura que a Administração Pública obtenha a melhor proposta, em 

conformidade com os princípios legais. 

VI – DO PEDIDO 

                 Em face dos fatos e fundamentos expostos, de forma a sanar as irregularidades 

apontadas nesta impugnação garantido assim a competitividade e a igualdade entre os 

licitantes bem como a lisura, a transparência e a legalidade do processo licitatório, requer-se:  

a) Que seja recebida e julgada procedente a IMPUGNAÇÃO;  

b) Que seja republicado o edital, procedendo-se à retificação da exigência, a saber do 

Lote 13;  

c) Que seja exigido em edital, para o item 172, do lote 13, Comodato de Impressoras 

Drys para a empresa ganhadora do referente edital de licitação; a fim de que se faça 

cumprir o princípio da competitividade, e ainda exigir que a empresa ofereça suporte 

técnico e troca de peças durante toda a vigência do contrato e que o mesmo seja 

mantido até o final do uso de todos os filmes adquiridos por esta administração, 

visando assim uma proposta mais vantajosa; 

d) Que o item 172, do lote 132, passe a ser adquirido por película e não por caixa; 



 

 

e) Que sejam desmembrados do Lote 13 os itens supramencionados; 

f) Que seja reaberto novo prazo para início da sessão púbica respeitando o prazo 

mínimo legal.  

Assim, diante do exposto, conclui-se que a retificação ao Edital acima pleiteada 

alcançará o objetivo da licitação que é o da proposta mais vantajosa para a Administração e 

de mesmo modo ampliará a disputa, assegurando a perfeita execução dos serviços e 

atendendo ao princípio da ampla competividade, sem prejudicar a execução do objeto em 

grau de qualidade e especialidade. 

E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administração, assim como, no bom 

senso da autoridade que lhe é superior, que estamos interpondo este RECURSO, as quais 

certamente serão deferidas, evitando assim, maiores transtornos. 

 

Santana de Parnaíba, 29 de outubro de 2024. 
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